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Em atendimento êo inciso I do art. la da Lei 14.13312021, o presênte instrumento caracteriza
a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público
envolvido ê buscar a melhor solução paía atêndimênto da nêcêssidade aqui dêscrita.

: DEScRtÇÃo DA NEcEsstDAoE i

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necêssidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contrataçÕes
anual da Organização.

Equipe de Planejamento
lvlarcelo Coelho Sousa

Problema Resumido
A Preíeitura l\4unicipal'de Alto Alegre do Pindaré visa a ÍormalizaÉo de processo
administrativo para Contratação dê Empíesa Especializada para a píomoção de
demandas administrativas e/ou judiciais quê viâbilizem a limitaÉo do montante das
retençôes efetuâdas pêla Recêita Fedêral junto ao Fundo de Participação dos
Municípios - FPM e regulaíização das pendências tíibutárias do município.

O município enfrenta desafios relacionados às retenções indevidas ou excessivas de valores
repassados pela União por meio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Essas
retençõês sâo realizadas pela Receita FedeÍal em virtude de dívidas tributárias ou
pendências administrativas, prejudicando a saúde flnancêira do município. Além disso, o
município possui diversas pendências tributárias junto ao Fisco que necessitam de
regularização imediata, sob o risco de sanções fiscais adicionais.

Para lidar com esse problema, é imprescindÍvel contratar uma empresa com notória
especializaçáo na promoção de âções que visem à limitação das retençÕes do FPM, bem
como à regularização das pendências tributárias.

Diante desse cenário, torna-se necessário contratar uma empresa especializada que possa
atuar nas esferas administraliva e judicial para:

- Limitar o montante das retençóes junto ao FPM;
- Regularizar as pendências tributárias junto à Receita Federal.
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A contrataçáo visa:

- A promoçáo de demandas administrâtivas e judiciais com o intuito de limitar o montante
das retençóês efetuadas pela Receila Federaljunto ao FPI\4;
- A regularizaçáo das pendências tributárias do município, garantindo o pleno cumprimento
das obígaçóês fiscais e minimizando riscos de futuras retenções ou sanções;
- A obtenção de uma âssessoria técnica especializada, capaz de oferecer soluçôes jurídicas
eficazes para proteger os inleresses do município e melhorar sua situação fiscal e Íinanceira.

A contrataçáo por inexigibilidade de licitação enconlra amparo no aÉigo 74, lll da Lei n.o
14.1X312O21, que prevê a contrataçáo diÍeta em casos de inviabilidade de competiçáo. A
presente contratação justiflca-se pela notória especialização da empresa a ser
selecionada, uma vez que:

. O objeto da contrataçâo demanda êxpêrtisê iurídicâ êspêcífica êm diÍeito tributário,
especialmente na área de retençôes do FPM e regularização tributária;

. Há poucas empresas no mercado com a qualiÍicação e experiência necessárias para
lidar com as complexidades envolvidas, o que inviabiliza a competiÇáo ampla;

. A empresa a ser contratada deverá ter comprovada capacidade técnica e
experiência consolidada em casos semelhantes, o que se caracteriza como fator
determinante para o sucesso da contratação.
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O municipio realizou consultas ao mercado e verificou quê existem poucas empresas com
capacidade técnica e experiência suficiente para atender às demandas espêcíficas
relacionadas à limitação dê retençõês do FPM e à regularizaçáo de pendências tributárias. A
escolha da empresa será baseada na sua notória especializaçáo, considerando sua atuação
anterior em demandas semelhantes e o sucesso comprovado em outros municípios.
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O presente estudo se Íefere a hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso lll, da Lei
14.13312021, para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou êmprêsas de notória especialização.

A contrataçáo não será parcelada.

No caso apresentado, a contratação de uma empresa especializada para a promoção de
demandas administrativas e/ou judiciais para a limitaÉo das retenções do Fundo de
Participaçáo dos Municípios (FPM) e regulaÍizaçáo das pêndências tributárias não sê
enquadra como sêrviço Parcêlado.

Motivo:
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Serviço parcelado, conforme previsto na Nova Lei de Licitaçóes (Lei n" 14.'1331202'l),
geralmente sê refere a serviços com periodicidade, que podem ser prestados em partes ou

elapas, com possibilidade de pagamento ou execuçâo de maneira Íracionada ao longo do
tempo.

l Estima-se com esse tÍabalho, uma redução de aproxrmadamente R$

reais) em favor do município

PÍêfeitura Municipâl dê Âlto Alesrê do Pind.ré-MÀ | Cí{Pl:01.512 832/0001-21

Av.loãoxxlll,ne 5/N, cêntro, Aho alegre doPindâÍé, MàÍã.hão, BÍasil

ww.altoalêgrêdopindare.mã.gd.br

37 000.00,00 (trinla e sete milhões de

Item
EspeciÍicação Quânlidadê Valor unitário Valor total

1

A limitação do montante das
retençóes efetuadas pelês
Receita Federâl âos velores
destinados ao municipio a
título de Fundo de
Participação dos l\runicipios

- FPt\.,t

1
R$ 200.000,00
(duzentos mil reais)

R$ 200.000,00 (duzentos
milrêais).

A promoçáo da
regularizaçáo dâs
pêndêncEs Íibutárias do
município junto à Rêceita
Fedêrâi e PÍocurado a
Gerâl dâ Fazenda Nacional
a fim de recobrar seu status
de requla dade fiscal

1

10% (dez por cento) do
montânte do débito
reduzido em razão da
atuaçáo do conlratado,
seja na via
adminisirâtiva ou

Judicielr.

100/o (dêz por cênio) do
moniante do débito
reduzidô êm Íazão dâ
atuaçáo do coniratado, seja
na via administrativa ou

ludicial
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O objeto da contratação descrito no seu Grso é um sêÍviço de natureza iurídica
êspêcializada, normalmente caracterizado pela preslação de um serviço único ou de
execuçâo espêcífica, com metas clâras e resultados que envolvem:

. A limitaÉo das retençôes do FPM;

. A regularizaÇâo das pendências tÍibutárias.

Trata-se de uma contrataçâo focada em um resultado especíÍico e quê, mesmo que se
desênvolvâ êm várias fâsês (por exemplo, aÇóes judiciais e administrativas), náo configura
uma prestaÇáo de serviço conlinua ou recorrente, como ocorre em serviços parcelados.
Esse tipo de contratação geralmente é de naturêza pontual, relacionada ao sucêsso nas
açÕes e não à continuidâde temporal.

Portanto, êssa contratação náo é caracterizada como sêrviço parcelado, mas como um
sêrviço pontual ou especializado, com pagamento relacionado à execução das demandas
jurídicas e seus resultados.
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Com a contratação da empresa especializada, espera-se:

. Redução das retençõês de receitas no FPM, permitindo maior previsibilidade
financêira e equilíbrio orçamentário para o município;

. Regularização das pendências tributáÍias, evitando a aplicaçáo de novas sanções
e impedindo novas retençôes ou bloqueios fuiuros;

. Fortalecimênto da gestiio Íiscal do município, com mêlhoria nas condiçôes de
cumprimento das obrigaçóes fiscais e na negociação de dividas tributárias.

A curto prazo, o município poderá contar com recursos financeiros menos comprometidos
por rêtençóes indevidas e terá um cenário tributário mais estável e previsível.

VeriÍicar a disponibilidade orçamentária para o pagamento dos serviços contratados ê
garantir que nâo haja impedimentos legais.

Elaborar contrato com cláusulas claras e objetivas que deflnam as responsabilidades das
partes envolvidas, prazos, formas de pagamento e possívêis penalidades.

Designar servidores capacitados para Íiscalização e gestão contratual, gaÍantindo quê

estejãm prêparados para acompanhar a exêcuçáo do serviço e verificar o cumprimento das

obrigações contratuais.
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SECRETARIA MUNICIPAI, DE ADMINISIRAçÃO E FINANçAS

A contrataçâo de uma empresa especializada parc promover demandas administrativas e/ou
judiciais com o objetivo de limitar retençôes no Fundo de Participaçáo dos Municípios (FPM)
e regularizar pendências tributárias não gera impactos ambiêntais diretos, iá que envolve
a prestação de serviços juridicos e consultoria tributária, que sáo atividades
essencialmente intelectuais e administrativas.

No entanto, podemos considerar alguns aspectos mais amplos e indiretos, ainda que o

impacto seja mínimo:

'l, Uso de RecuÍsos dê Escritório

. Papêl e lmpressão: As demandas administrativas e judiciais podem gerar um volume
de documentos que exigem impressáo, uso de papel e outros materiais de escritório

. Uso de Energia: A empresa contratada, ao realizar suas atividades em escritórios,
utilizará energia elétrica para computadores, iluminaÉo e equipamentos.

2. Deslocamentos ê Emissôes de CO2

. TÍansporte de Pessoal: Em casos que exiiam reuniôes presenciais ou audiências
em tribunais, pode haver deslocamentos de advogados ou profissionais entre o
município e outras localidades, gerando emissões de gases de efeito estufa
associadas ao transpoÍte (seia por carro, aviâo ou outros meios)

3. Uso de Recursos Digitais

. lnfraêstrutura Tecnológica: Mesmo que o serviço seja prestado de torma virtual ou

digital, o uso de seNidores, computadores e armazenamento em nuvem também
demanda consumo de energia, o que pode contribuir indiretamente para emissóes de

carbono, dependendo da matriz energética utilizada.

4. Desdobramentos lndiretos nas Políticas Públicas

. Gestão Sustentável dos Rêcursos: A regularização das pendências tributárias e a
limitaçáo das retenÇões no FPM podem aumenlar a capacidade financeira do
munióípio, possibilitando investimentos em projetos que podem ter impacto ambiental,
positivo ou negativo, a depender do direcionamento desses recursos (exemplo:

projetos de infraestrutura, saneamento ou desenvolvimento econÔmico)

Medidas Mitigadoras
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Ainda que o impacto ambiental seja mínimo, algumas práticas podem ser adotadas para
mitigar eventuais efeitos:

. Digitalizaçáo de Documentos: PreferÍ a tramitação digital de documentos para
evitar o uso excessivo de papel.

. Uso dê Enêrgias Renováveis: lncentivar o uso de energia renovável nas instalações
da empresa contratada ou do municipio.

. Videoconfêrências: Priorizar reuniôes virtuais para evitar deslocamentos
desnecessários e a consequente emissáo de carbono.

Assim, embora o impacto ambiental da contrataÉo seia baixo, é possivel adotar práticas
sustentáveis para minimizar qualquer eÍeito indireto.
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Diante da necessidade urgente de limitar as retençÔes indevidas no FPM e de regularizar as
pendências tributárias do municipio, a contratação de uma empresa especializada, com

notória êspecialização e ampla experiência no tema, justifica-se pela complexidade do objeto
e pela inviabilidade de competiçâo ampla no mercado. O cumprimento do interesse público e

o impacto financeiro positivo para o município rêforçam a necessidade e urgência da

contrataÉo.

O presente estudo técnico fundamenta a contrataçâo por inexigibilidade de licitação, de

acordo com a Lei n.o 14.13312021, visândo à seleçâo da melhor empresa para atingir os

objetivos propostos. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que

a contrataçáo em questáo é PLENAMENTE VIAVEL.

Alto AlegLre do Pindaré/ MA, 12 de Setembqde 2024.
/ | ."')

MARCELO COELltsDOlrEA /'
Secretá rio M u n icipal ae WyÉtr26 orl r/an ías
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